
PROJETO DE LEI Nº , DE 2009

(Do Sr. Waldir Neves)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de

setembro de 1997, que institui o

Código de Trânsito Brasileiro,

para dispor sobre a circulação de

motocicletas com menos de 125

cilindradas em vias federais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Lei nº

9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre a circulação de

motocicletas com potência inferior a 125 cilindradas.

Art. 2º O art. 54 da Lei nº 9.503/97 passa a vigorar acrescido do

seguinte parágrafo único:

“Art. 54. .................................................................................

I ............................................................................................

II............................................................................................

III...........................................................................................



Parágrafo único - Motocicletas com potência inferior a 125

cilindradas só podem transitar em vias urbanas coletoras locais, não sendo

permitido o tráfego em vias de trânsito rápido ou arterial."

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei tem por objetivo garantir maior

segurança para os condutores de motocicletas com potência inferior a 125

cilindradas, bem como impedir gravez acidentes em vias de trânsito mais

rápido.

É comum se ver motocicletas de baixa potência causando freadas

e acidentes em vias mais rápidas, pois não conseguem desenvolver

velocidade suficiente para transitar com automóveis e caminhões, nem

mesmo com motocicletas mais potentes.

Buscamos diminuir acidentes causados por esses meios de

transporte, bem como resguardar a incolumidade física e material dos

possuidores de tais motocicletas.

O texto do projeto está de acordo com a divisão de competências

prevista no Pacto Federativo e nos princípios do Código de Trânsito,

buscando apenas ampliar a segurança do tráfego, no âmbito da

competência privativa da União em legislar sobre trânsito e transporte,

definida no inciso XI do art. 22 da Constituição Federal.

É medida que contribuirá para diminuir o número de fatalidades

do trânsito, bem como minorar a ocorrência de mutilados.

Contamos com o apoio de nossos pares.

Sala das Sessões, em de  de 2009.

Deputado WALDIR NEVES


